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1. IDENTIFICAÇAO DO PROCESSO

Tipo de Requerimento de Intervenção Ambiental Número do Processo Data da
Formalização

Unidade do SISEMA
Responsável processo

00:0560

242:0000
Area (ha)
241:94"40

242:00.00

.

1.1 Integrado a processo de Licenciamento Ambiental

1.2 Integrado a processo de AAF '

1.3 Não integrado a processo de Lic. Ambiental ou AAF 14.03.00.00324/12 10/0512012 IEF - Centro Op. de Serro

2. IDENTIFICAÇAO DO RESPONSAVEL PELA INTERVENÇAO AMBIENTAL
2.1 Nome: Albanor de Oliveira 2.2 CPF/CNPJ: 188.340.606-44----
2.3 Endereço: Rua Major Roberto A)ves, nO.672 2.4 Bairro: Cenlro
2.5 Municlpio: Gouveia 2.6 UF: MG I 2.7 CEP: 39.120-000
2.8 Telefone(s): (38) 8428-5275 I 2.9 e-mail:

3. IDENTIFICAÇAO DO PROPRIETARIO DO IMOVEL
3.2 CPF/CNPJ 188.340606-44
3.4 Bairro: Centro
3.6 UF: MG I 3.7 CEP: 39.120-000

3.1 Nome: A1banor de Oliveira
3.3 Endereço: Rua Major Roberto Alves, n°. 672
3.5 MUnlcipio: Gouveia
3.8 Telefone{s): (38) 8428-5275

5.9.1 Area com cobertura vegetal nativa

5.9.2lvea com uso atternatlvo

5.9.1.1 Sem exploração econômica
5.9.1.2 Com exploração sustentável atravês de Maneio
5.92.1 Agricuttura
5.9.2.2 Pecuária
5.9.2.3 Silvicuttura Eucalipto
5.9.2.4 Silvicuttura Pinus
5.9.2.5 Sllvicuttura Outros
5.9.2.6 Mineração
5.9.2.7 Assenlamenlo
5.9.2.8 Infra-estrutura
5.9.2.9 Outros

5 9 3 -Area Já desmaiada, porém abandonada, subutilizada ou utilizada de forma inadequada, segundo vocação e
canacldade de sunorte do solo
5.9.4 Total

5.9 Uso do solo do imóvel

I 3.9 e-mail:
4. IDENTIFICAÇAO E LOCALlZACAO DO IMOVEL

4.1 Denominação: Fazenda Barro Preto 4.2 Area total (ha): 242:00:00 ha
4.3 Municlpio/Dislnto Gouveia 4.4 INeRA (CCIR): 950. 149.029.22()"()
4.5 Matricula no Cartório Registro de Imóveis: 16.386 Livro: 02 Folha: Comarca: Diamantina
4.6 NO. Registro da Posse noCartório de Notas: Uvro: Folha: Comarca:

I X(6): 618000 r Dalum: Sad 69
4.7 Coordenada Plana (UTM) r V(?): 7936000 T Fuso: 23 K

5. CARACTERIZAÇAO AMBIENTAL DO IMOVEL
5.1 Bacia hidrográfica Bacia do Rio São Francisco
5.2. Sub-bacia ou microbacia hidrográfica: SF5/ Rio das Velhas
5.3 Conforme o ZEE-MG, o imóvel está ( x ) não está ( ) inserido em área prioritária para conservação. (especifICado no campo 12).
5.4 Conforme Lislas OficiaIS, no imóvel foi observada a ocorrência de espêcies da fauna: raras ( " endêmicas ( ), ameaçadas
de extincão I I; da nora: raras ( I. endêmicas I I, ameaçadas de extincão I I (especifICado no camoo 121.
5.5 O Imóvel se localiza ( ) não se localiza ( x ) em zona de amortecimento ou área de entorno de Unidade de Conservação.
'esneclftCado nocamnn 12'.
5.6 Conforme o Mapeamento e Invenláno da Flora Nativa do Estado. 63,18 % do município onde está inserido o imóvel apresenla-
se recoberto nor ve~etação nativa.
5.7 Conforme o ZEE.MG, qual o grau de vulnerabilidade natural para o empreendimento proposto? (especiflCZlldo no campo 12).
5.8 Biomal Transição entre biomas onde está inserido o imóvel Area (ha)

5.8.1 Caatinga __

5.8.2 Cerrado 242:00QO
5.8.3 Mata AlIãntica
58.4 Ecótono (especificar):
5.8.5 Total



5.10 Regularização da Reserva Legal - RL

5.10.1 Desoneração da obrigação por doação de imóvel em Unidade de Conservação

5.1011 Área de RL desonerada (ha): 15.10.1.2 Data da averbação do Termo de Desoneração:

5.101.3 Nome da UC:

5.10.2 Reserva Legal no imóvel matriz
Coordenada plana (UTM) Fisionomia Area (ha)

X(6) Y(7) Datum Fuso
5.1021 Bloco único 617844 7936424 Sad 69 23 k Cerrado 56:49:03.

5.10 22 Fragmentada •
..

5.10.2.3 Total 56:49:03

5.10.3 Reserva Legal em imóvel receptor
5~10.3.1 Area da RL (ha): 15.10.3.2 Data da Averbação:
5.10.33 Denominação do Imóvel receptor:
5.103:4 Município: 15.10.3.5 Numero cadastro no INCRA:
5103.6 Mê:ltrlcula no Ci:utório Registro de Imóvéis: Livro. Folha. Comarca.

5 10 3.7 Bacia Hidrográfica: 15.10.3.8 Sub-bacia ou Microbacia:

5103.9 Bioma: . 15.10.3.10 Fisionomia:

5.10 311 Coordenada plana (UTM)
IX(6) I Datum Fuso

IY(7): 1

5.11 Área de Preservação Permanente (APP) Área (ha)

5 11. 1 APP com cobertura vegetal nativa 31:04:00

ANTES da publicação da Lei Estadual nO. SEM a~ernativa técnica e locacional --
5112 APP com uso 14.309/02 COM alternativa técnica e locacional ---
antr6pico consolidado APÓS publicação da Lei Estadual n°. SEM aUernativa técnica e locacional --

14.309102 COM alternativa técnica e loeacionsl --
5.11.3 Total 31:04:00

. .. IAgrosiMpastoril --
5.11:4 Tipo de uso antr6p'co consolidado IOut ( l)TO especl lcar --

6. INTERVENÇAO AMBIENTAL REQUERIDA E PASSIVEL DE APROVAÇAO
Quantidade

6.1 Tipo de Intervenção Passlvel de unid
Requerida ADrovacão

6.1 1 Supressão da cobertura vegetal nativa com destoca 95:81:00 95:8100 ha

6.12 Supressão da cobertura vegetal nativa sem destoca ha

6.1.3 Intervenção em APP com supressão de vegetação nativa ha

6 1 4 Intervenção em APP sem supressão de vegetação nativa ha

6 1.5 Destoca em área de vegetação nativa ha

6.1.6 Umpeza de área, com aDroveitamento econômico do materiallenhoso ~.6 1 7 Corte árvores isoladas em meio rural (especifICadono Item 12)
6.1.8 ColetaJExtração de plantas (especificado no rtem12)
6.1.9 Coleta/Extração produtos da flora nativa (especifICadono rtem 12) k9

6.1.10 Manejo Sustentável de Vegetação Nativa ha

6.1.11 Regularização de Ocupação Antr6pica Consolidada em APP ha

Demarcação e Averbação ou Registro ha

Relocação ha
6.1.12 Regularização de Recomooslçao na
Reserva Legal

Compensação ha

Desoneração - ha

7. COBERTURA VEGETAL NATIVA DA ÁREA PAssíVEL DE APROVAÇÃO

7.1 BiomalTransição entre biomas Área (ha)

7 1 1 Caatinaa
7 1.2 Cerrado 95:81:00

7 1.3 Mata Atlântica
7 1:4 Ec6tono (especificar)

7.1.5 Total 95:81:00

7.2 FisionomialTransição entre fisionomias
Vegetação Vegetação Secundária
Primária (ha) Inicial (hal I Médio lha) I Avançado lha)

7 2.1 Floresta ombrófila submontana I I
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7.2.2 Floresta ombr6fila montana
7.2.3 Floresta ombr6fi1aalto montana .'

7.2.4 Floresta estacionai semidecidual submontana ,<,.:;:.=....• ,
7.2.5 Floresta estacionai semidecidual montana 1/,,°;;; w C.f ,\,\
7.2.6 Floresta estacionai decidual submontana i:':, ,.

'"7.2.7 Floresta estacionai decidual montana
~~

•..•
7.2.8 Campo 3081:00 I\~.\- •••
7.2.9 Campo rupestre ,-"'- ./. /
7.2.10 Campo cerrado ~IIT/
7.2.11 Cerrado 65:00:00 I

7.2.12 Cerradão
7.2.13 Vereda
7.2.14 Ec6tono (especificar) -
7.2.15 Outro (especificar)

8. COORDENADA PLANA DA AREA PASSIVEL DE APROVAÇAO

8.1 Tipo de Intervenção Datum Fuso Coordenada Plana (UTM)
X(6) Y(7)

Supressão da cobertura vegetal nativa com destoca Sad 69 23 K 618215 7936997

9. PLANO DE UTILIZAÇAO PRETENDIDA
9.1 Uso proposto Especificação Area (ha)
9.1.1 Agncultura
9.12 Pecuária Plantio de pastagem 95:81:00
9.1.3 Silvicultura Eucalipto
9.1.4 SilViculturaPinus
9.1.5 Silvicultura Outros
9.1.6Mineração
9.1.7 Assentamento
9.1.8 Infra-estrutura .
9.1.9 Manejo Sustentável da Vegetação Nativa
9.1.10 Outro

10. RESUMODO INVENTARIO DA COBERTURA VEGETAL NATIVA

10.1 Variáveis Classes Diamétricas (CIo)
Médialha5 a 10 10 a 15 15 a 20 20 a 25 25 a 30 ACimade 30

Número de árvores/ha
Area basal (m'lha)
Volume (m"/ha)

11. DO PRODUTOOU SUBPRODUTO fLORESTALlVEGETAL PASSIVEL DE APROVACAO
11.1 Produto/Subnroduto Esoeclficacão Qtde Unidade
11.1.1 Lenha
11.1.2 Carvão Carvão de origem nativa 672,58 MDC
11.1.3 Torete
11.1.4 Madeira em tora I
11.1.5 Dormentes/ AchaslMourOesIPostes
11.1.6 Floresl Folhas/ Frutosl Cascas/Raizes
11.1.7 Outros
11.2 Especificações da Carvoaria, quando 10r o caso (dados fornecidos pelo responsável pela intervenção)
11.2.1 Número de fornos da Carvoaria: 05 11.2.2 Diãmetro(m): 3,20 11.2.3Altura(m): 2,50
11.2.4 Ciclo de produção do forno (tempo gasto para encher. carbonizar + esfriar. esvaziar): 07 (dias)
11.25 CapaCIdadede produção por forno no Ciclode produção (mdc): 05

11.26 Capacidade de produção mensal da Carvoaria (mdc): 100

12. ESPECIFICAÇÕES E ANÁLISE DOS PLANOS, ESTUDOS E INVENTÁRIO FLORESTAL APRESENTADOS

Após consulta feita ao Zoneamento Ecológico Econômico - ZEE, foi verificado que o imóvel está localizado
em área prioritária para conservação, apresentando um percentual de 52 % Alta, 32 % Muito Alta e 18 %
Média, durante a vistoria não foram encontradas espécies da fauna e da flora raras, endêmicas ou ameaçados
de extinção, o imóvel não está localizado na área de amortecimento ou em área de entorno de Unidade de
Conservação proteção integral, bem como o grau de vulnerabilidade natural para o empreendimento é
considerado Alta em OI % e Muito Alta em 100 %.
Anós análise e checklist do inventário florestal apresentado, realizou-se a vistoria e afericão da parcela
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amostrada de número 06 (equivalente a II %), com levantamento de dados de CAP e altura total. Diante dos
dados levantados e apresentados, providenciamos a análise e comparação. Com base na análise, concluímos
que o inventário florestal apresentado atende a legislação, sendo que a diferença entre a conferencia do
Im entário e os resultados apresentados não são superiores à 10%. O inventário apresentou um volume médio
de 9,45 m' / ha, com desvio padrão de 0,95 m' / ha.
Conforme inventário tlorestal apresentado e deferido tica autorizado o volume de 1.345,16 m' de lenha nativa
ou 672,58 MDC, com a realização da destoca da área de intervenção. A lenha será transformada em carvão,
com sua posterior comercialização"numa área de intervenção de 95,81 hectares.

13. PARECER TÉCNICO, MEDIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS FLORESTAIS

A vistoria técnica foi realizada em 03/07/2012, pelo Analista Ambiental Alison Thiago da Silva - MASP
1149078-6/ Núcleo de Regularização Ambiental de Serro e pelo Analis,ta Ambiental Antônio Carlos Moreira
Resende Filho - MASP 1253785-8 I úcleo de Regularização Ambiental de Itamarandiba, tendo como
acompanhante a Sra. Cristiany Silva Amaral -, Engenheira Florestal, responsável pela elaboração do
In entário Florestal. Durante a vistoria técnica realizada na Fazenda Barro Preto foi constatado que a
propriedade apresenta topografia plana, suave ondulada a ondulada, o solo é caracterizado como latossolo
vermelho e amarelo, com textura arenu argilosa. Quanto aos recursos hidricos, existem 03 cursos d'água sem
denominação que passam pelo interior da propriedade, pertence á Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco,
sub-bacia SF5 / Rio das Velhas~ a tipologia é c1assiticada como tormação do Bioma Cerrado, com a presenç
de areas de Campo, Campo Cerrado, Campo Rupestre e Serra, caracterizada por espécies típicas da região,
tais como: murici, pau' santo, barbatimão, pau terra, candeia, mangaba, lixeira, carne de vaca, jacarandá,
murici rosa, angico, folha miúda, jatobà, pimenta, vinhático, pequi, etc., de acordo com Inventário Florestal
apresentado. Durante a vistoria foi visto algumas aves, mas por informações da acompanhante pela vistoria
existe: tatu, cobra e pássaros em geral. A propriedade tem uma área total georreferenciada de 242:00:00 ha,
conforme documentação e planta em anexo ao processo. O imóvel possui uma área de 56:49:03 ha de
Reserva Legal, equivalente a 23,34 % da área total, superior aos 20 % exigidos pela Legislação Florestal
vigente. A área demarcada de Reserva Legal é composta em sua maioria por formação do Bioma Cerrado,
com a presença de áreas de Campo Cerrado, Campo Rupestre e Serra, ficou demarcada na região Sul e
internamente na propriedade, próximo á área de 30 metros de preservação permanente de um curso d'áb'Ua
sem denominação existente na propriedade e do Rio Paraúna que banha a propriedade, com uma área total de
56:49:03 ha,' tendo inicio a descrição. deste perímetro no vértice R.L-M-OOO1 de coordenadas N
7936.424,360 m e E 617.844,079 m, conforme área demarcada em planta topográfica e memorial descritivo
em anexo ao processo. A área de Reserva Legal ê as ár~as de preservação permanente se encontram
preservadas, tendo uma área de preservação permanente de aproximadall1ente 31 :04:00 ha, durante a vistoria
"in loco" foi verificado a existência de uma área de remanescente florestal sem exploração econômica
equivalente a 99,97 % do imóvel. Consultando o inventário florestal do Estado de Minas Gerais, ve-se que
município de Gouveia tem um percentual de Cobertura Vegetal Nativa de 63,18 %, Reflorestamento O,\84 '}o

e Outros 36,63 %. A área requerida para exploração florestal, apresenta topografia plana a suave ondulada,
com vegetação do Bioma Cerrado, sendo passível a exploração em uma área total de 95:81 :00 ha, onde
3081 :00 ha ocorrerá a intervenção em fisionomia de Campo Limpo e 65:00:00 ha ocorrerá a intervenção em
tisionomia de Cerrado, através de supressão de vegetação nativa com destoca, com finalidade da mesma para
implantação de pecuária (plantio de pastagem), onde o material lenhoso proveniente da exploração será
transformado em carvão vegetal e posteriormente será comercializado. De acordo com a portaria
\ 72/2007/IEF, por se tratar de solicitação para exploração florestal em área superior a 10:00:00 ha, na
formalização do processo é exigido a apresentação de Inventário Florestal qualitativo e quantitativo, ficando
o proprietário isento da apresentação do plano de utilização pretendida. No inventário apresentado
constatamos a presença de pequi - Caryocar brasi/iense - e verificamos "in loco" a existencia de individuos
em produção, portanto estabelecemos que cada individuo em produç~o deverá ter em seu entorno preservado
um raio de 10 metros, conforme determina a Lei 10.883 de 02/10/1992 no art. 30_ "O rej/ores/amelllo
homoxêneo com espécies exóticas em áreas de ocorrência do peqllizeiro somente poderá ser feito mediante
critérios /file xarantam o pleno desenl'f)lvimen/o das árvores produtivas". Conforme determina a Lei nO
13.047, de 17 de dezembro de 1998, que Dispõe sobre o uso racional do cerrado nativo ou em estágio
secundário de regeneração: "Ar/. 2° - Re.oei/adas as áreas de presen'açt1o ){'rmanente e a reserva lexal, a
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exploraçüo de área de cerrado .\1/perior a 100 ha (cem heclares), para liSO allemalivo do solo na
agricllltllra. fica coudicionada ti aprovação de plano de deSmalame/llo e projelo especificos, nos quais será
pre\'iSlll a presermção de, no minimo, 1% (dois por ce/llo) de vegetação de cerrado. naliva 011 secllndária, e,
em .lUafalIa. a implanlaçüo. lIe.lSa mesma proporção, de faixas 011 aglomerados de plall/io corre.\pOItdellle,
inlercalados com a cllllllra li ser desellvolvida". Na propriedade não' foi constatado a existência de áreas
subutilizadas Ou abandonadas. O responsável foi devidamente orientado sobre práticas de conservação do
solo, mananciais d'á!:,'ua e a respeitar as áreas de Reserva Legal, preservação permanente, madeiras de Lei,
frutíferas e as espécies imunes e restritas de corte, foi orientado ainda de como proceder á exploração e sobre
a Legislação Florestal vigente. A exploração deverá seguir rigorosamente todas as orientações tecnicas
repassadas em vistoria e estar em conformidade com a mesma. Conforme o FCE e FOBl apresentados, o
empreendimento é c1a~sificado como não passivel de licenciamento, não estando sujeito á apresentação de
Autorização Ambiental de Funcionamento - AAF. Conforme inventário florestal apresentado é deferido fica
autorizado o volume de 1.345,16 oI' de lenha nativa ou 672,58 MDC, com a realização da destoca da área de
intervenção. A lenha será transformada em carvão, com sua posterior comercialização, numa área de
intervenção de 95,81 hectares O proprietário solicitou o prazo de 24 meses para a realização do serviço, caso
o seu pedido seja deferido pela comissão. Diante do exposto acima, em atendimento a Legislação Florestal
vigente, o processo deverá ser encaminhado para parecer junto á Procuradoria Jurídica do SUPRAM
Jequitinhonha e posteriormente á Comíssão Paritária - COPA, para-análise, parecer e aprovação ou não pela
Comissão, da área passivel de exploração c:: solicitada pelo requerente. Segue em anexo arquivo fotográfico .

.•.I'IlUAl
","o

14. RESPONSÁVEL (IS) PELO PARECER TÉCNICO (NOME, MATRiCULA, ASSINATURA E CARIMB

Antônio Carlos Moreira Resende Filho
MASP 1253785-8

15. DATA DA VISTORIA

Serro, 03 de Julho de 2012 .

•

1__ __ ~_. _~_
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ANEXO FOTOGRÁFICO

Foto OI e 02 - Vista parcial da área de Reserva Legal da propriedade.

Foto 03 e 04 - Vista parcial da área inventariada e passível de autorização da propriedade.

Foto 05 ~06 - Vista parcial da árca ínvcntariada c passívcl dc autorização da propric.dadc.

•

•
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
CONSELHO ESTADUAL DE POLfTICA AMBIENTAL - COPAM
Superintendência Regional de Regularização Ambiental- SUPRAM JEQUITINHONHA

•

•

NOTA JURíDICA n2• 455/2012.

EMENTA: Dispõe sobre requerimento objetivando a supressão de 9S,81ha' de

cobertura vegetal nativa, com destoca, no imóvel denominado Fazenda Barro Preto,

área rural do município de Gouveia/MG.

Processo Administrativo N2.: 14030000324/12.

Requerente: Albanor de Oliveira.

Interessado: Núcleo Regional de Regularização Ambiental de Serro .

1-RELATÓRIO

/

Trata-se de requerimento protocolizado pelo Sr. Albanor de

Oliveira, perante o Núcleo Regional de Regularização Ambiental do Serro,
,

objetivando autorização para a supressão de 95,81ha de vegetação de espécie

nativa, com destoca, localizada no lugar denominado Fazenda Barro Preto, zona

rural do município de Gouveia/MG, com a finalidade de implantação de pecuária,

que para tanto, foi apresentado o Inventário Florestal de Mata Nativa com Plano de

Utilização Pretendida , tudo em conformidade com as informações prestadas nos

autos do processo às f. 02.

Consta também, no documento de f. 02, que o produto oriundo da

intervenção será utilizado na produção de carvão vegetal.

Eis o relato suficient~ dos fatos, passo a análise .

•oh-.So",laJe 335 - Centro - 39/00-000. Dwmanlma. J/G - Telefáx: (38) 35j I 2650 3531.39/9 - 3531.3836



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
CONSELHO ESTADUAL DE POLíTICA AMBIENTAL - COPAM
Superintendlmcia Regional de Regularização Ambiental- SUPRAM JEQUITINHONHA

11- ANÁLISE

A análise dos instrumentos juntados ao processo foi feita à luz do

que procedimenta a. Portaria IEF n°. 191, de 20.05 e suas alterações posteriores,

editada nos termos da lei Florestal n°. 14309, de 2002, que prevê em seu artigo 37 o

seguinte:

,
"Art.37. A exploração com fins sustentáveis ou a alteração da

cobertura vegetal nativa no Estado, para uso alternativo do solo •

depende de prévia autorização do árgão competente. ".

Esclarece-se, em consonância com as alterações introduzidas pela

Portaria IEF Nº.: 02/2009 - Art. 5º e 6º - que a comprovação de consentimento para

intervir em vegetação nativa se faz por meio Documento Autorizativo de

Intervenção Ambiental - DAIA, concedido em casos de autorizações NÃO integradas

a processos de licenciamento ambiental ou, mediante apresentação do certificado de

licença ambiental, outorgado em casos de autorizações integradas a processos de

licenciamento.

A par das alterações substanciais trazidas pela Portaria IEF Nº.:

02/2009, todas as demais disposições concernentes à obtenção de autorização para

intervenção. em vegetação nativa, contidas na Portaria IEF Nº.: 191/2005, acima

citada, permanecem inalteradas, sobretudo no que diz respeito à formalização do

processo objetivando a autorização.

O art. 9º da Portaria IEF Nº.: 191/2005, devidamente alterada pela

Portaria IEF Nº.: 40/2007 estabelece a documentação necessária para instrução do

processo, visando a obtenção de autorização para intervenção ambiental.

Av. Stllldad~ 335 - Centro - 39100-000 - Diamantina - lfG - Telefax: (38) 353/. ]650 - 353/.39/9 - J5Jlj,lJj6
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEl
CONSELHO ESTADUAL DE POLíTiCA AMBIENTAL- COPAM
Superintendência Regional de Regularização Ambiental- SUPRAM JEQUITINHONHA

Conforme se extrai das normas acima mencionadas, o primeiro

requisito necessário à, formalização do processo objetivando intervenção em

vegetação nativa é a apresentação de documento comprobatório de propriedade ou

posse da área objeto da intervenção,

Analisando os autos, é possível constatar que o Requerente instruiu

o processo com a documentação necessária à análise do pleito interventivo, iniciando

a instrução pela juntada às f. 11-13 dos autos, com a Certidão atualizada do Registro

de Imóveis, na qual se extrai que o imóvel cuja área total corresponde à 242ha, é de

• propriedade do interessado e que esta já possui reserva legal averbada,
,

Quanto ao Termo de Compromisso à que se refere o anexo "IV da

Portaria n° 191/2005, pelo qual o Requerente se compromete, sob os crivos da lei, a

executar a intervenção nos moldes em que for deferida pelo 515EMA, não fora

anexado aos autos, sendo indispensável a apresentação, caso autorizada a

intervenção,

•
Por fim, quanto à obrigatoriedade de análise dos aspectos técnicos e

da viabilidade ambiental da exploração, a ser aferida in loeu pelos membros

pertencentes à equipe técnica deste órgão, constata-se, junto ao Parecer Único de f.

60-62, manifestação favorável à viabilidade ambiental da supressão da vegetação da

área requerida, ou seja, 95,81ha.,

111- DA CONCLUSAO

Isto posto,

Considerando encontrar-se o processo instruído com os documentos,

necessários à formalização do processo cuja finalidade é a regularização ambiental;

Considerando que não foram constatados débitos ambientais em

nome do Requerente;
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Considerando que a propriedade possui área de reserva legal

averbada e preservada;

Considerando que na propriedade não foi constatada a existência de

áreas subutilizadas ou abandonadas;

Considerando a existência de parecer técnico opinando pela

possibilidade da intervenção num quantitativo de 95,81ha.

MANIFESTA esta Diretoria de Controle Processual, posicionamento

FAVORÁVEL à submissão dos autos à análise e deliberação da Comissão Paritária -

COPA, e, caso julgado deferido o pedido de intervenção, atentar para as seguintes •,
providências legais, antes da liberação da autorização ambiental:

I

1 - Exigir a comprovação do recolhimento da taxa florestal, a ser

calculada sobre o rendimento lenhoso;

2 - Exigir a comprovação dó cumprimento da reposição florestal, face

a omissão no termo de f. 02, qu"anto ao responsável por tal obrigação;

3 - JU(ltar o termo de compromisso devidamente assinado, à que se

refere o anexo IV da Portaria n° 191/2005.

É o parecer, s.m.j.

•Diamantina, 21 de agosto de 2012.

Emanuelle Albertine Ribeiro Pereira

Estagiária da Diretoria de Controle Processual

Supram - JEQ

't.. \, ~
Alessandra Mar ues Serrano

Analista Ambiental - Direi 0- DCP- Supra Jeq
MASP. 0801849 1- AB/MG 70864
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